
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30361 - DF (2024/0248735-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VANESSA DE ALMEIDA ALVARES DA SILVA
ADVOGADA : DENISE DE ALMEIDA ANDRADE - DF036229
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE
SEGURANÇA CONTRA DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO.
RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Vice-Presidência do
STJ que indeferiu liminarmente o mandado de segurança. A parte agravante alega
atos omissivos ilegais da Presidência da Quarta Turma do STJ e busca a
declaração de ilegitimidade ativa e falta de interesse de agir de terceiros em ação
possessória.
2. Há certidão de trânsito em julgado da decisão impugnada pelo ,mandamus
razão pela qual foi considerado incabível conforme a Súmula 268 do STF. Além
disso, a decisão de inadmissão do mandado de segurança declarou a
impossibilidade de conhecer de mandado de segurança substitutivo de recurso.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o mandado de segurança
contra decisão judicial transitada em julgado, especialmente quando a parte alega
teratologia no ato judicial impugnado.
4. A questão também envolve a análise da adequação do mandado de segurança
como sucedâneo recursal, em face da existência de recursos próprios previstos no
ordenamento jurídico.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica quanto à inadequação do mandado
de segurança contra decisões judiciais transitadas em julgado, conforme a Súmula
268 do STF.
6. O mandado de segurança não pode ser utilizado como sucedâneo recursal,
sendo necessário esgotar todas as vias recursais cabíveis antes de sua impetração,
conforme a Súmula 267 do STF.
7. Não se verificou teratologia ou manifesta ilegalidade na decisão impugnada que
justificasse a concessão do mandado de segurança.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno não provido.

"1. Não cabe mandado de segurança contra decisão judicialTese de julgamento: 
transitada em julgado. 2. O mandado de segurança não pode ser utilizado como
sucedâneo recursal, devendo ser esgotadas todas as vias recursais cabíveis. 3. A
alegação de teratologia deve ser evidente e manifesta para justificar o cabimento
do mandado de segurança."
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Lei 12.016/2009, art. 5º, III; CPC/2015, art. 76;Dispositivos relevantes citados: 
CPC/2015, art. 932, III; CPC/2015, art. 1.030, § 2º.

STF, Súmula 267; STF, Súmula 268; STJ, AgIntJurisprudência relevante citada: 
no MS 28.479/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 

, DJe de ; STJ, AgInt no MS 29.602/DF, Rel. Min. João21/6/2023 28/6/2023
Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em , DJe de .12/11/2024 19/11/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/05/2025 13/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, Humberto
Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Benedito
Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas
Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Presidente do STJ.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .21 de maio de 2025

 

HERMAN BENJAMIN
Presidente

MAURO CAMPBELL MARQUES
Relator
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IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE
SEGURANÇA CONTRA DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO.
RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Vice-Presidência do
STJ que indeferiu liminarmente o mandado de segurança. A parte agravante alega
atos omissivos ilegais da Presidência da Quarta Turma do STJ e busca a
declaração de ilegitimidade ativa e falta de interesse de agir de terceiros em ação
possessória.

2. Há certidão de trânsito em julgado da decisão impugnada pelo ,mandamus
razão pela qual foi considerado incabível conforme a Súmula 268 do STF. Além
disso, a decisão de inadmissão do mandado de segurança declarou a
impossibilidade de conhecer de mandado de segurança substitutivo de recurso.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o mandado de segurança
contra decisão judicial transitada em julgado, especialmente quando a parte alega
teratologia no ato judicial impugnado.

4. A questão também envolve a análise da adequação do mandado de segurança
como sucedâneo recursal, em face da existência de recursos próprios previstos no
ordenamento jurídico.

III. Razões de decidir
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5. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica quanto à inadequação do mandado
de segurança contra decisões judiciais transitadas em julgado, conforme a Súmula
268 do STF.

6. O mandado de segurança não pode ser utilizado como sucedâneo recursal,
sendo necessário esgotar todas as vias recursais cabíveis antes de sua impetração,
conforme a Súmula 267 do STF.

7. Não se verificou teratologia ou manifesta ilegalidade na decisão impugnada que
justificasse a concessão do mandado de segurança.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo interno não provido.

"1. Não cabe mandado de segurança contra decisão judicialTese de julgamento: 
transitada em julgado. 2. O mandado de segurança não pode ser utilizado como
sucedâneo recursal, devendo ser esgotadas todas as vias recursais cabíveis. 3. A
alegação de teratologia deve ser evidente e manifesta para justificar o cabimento
do mandado de segurança."

Lei 12.016/2009, art. 5º, III; CPC/2015, art. 76;Dispositivos relevantes citados: 
CPC/2015, art. 932, III; CPC/2015, art. 1.030, § 2º.

STF, Súmula 267; STF, Súmula 268; STJ, AgIntJurisprudência relevante citada: 
no MS 28.479/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 

, DJe de ; STJ, AgInt no MS 29.602/DF, Rel. Min. João21/6/2023 28/6/2023
Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em , DJe de .12/11/2024 19/11/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Vanessa de Almeida Alvares da

Silva contra decisão monocrática de relatoria da Vice-Presidência do STJ que indeferiu,

liminarmente, o mandado de segurança.

No presente recurso, a recorrente suscita atos omissivos ilegais da Presidência da

Quarta Turma do STJ. Assevera que nos autos principais busca a declaração de

ilegitimidade ativa e da falta de interesse de agir de Rosas Advogados imitir-se na posse

de imóvel onde ela residia. Narra ter interposto recurso especial contra acórdão do

Tribunal local para suscitar violação dos arts. 1.022 e 1.025, ambos do CPC/2015 e para

indicar o descabimento da multa por recurso protelatório. Com a inadmissão do recurso

especial, aponta a interposição de agravo em recurso especial, o qual não foi conhecido.

Defende que após o terceiro juízo de admissibilidade do recurso especial, a Ministra

Relatora adentrou no mérito desse recurso sem realizar o  e o overruling distinguishing
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 dos precedentes que apontou, assim houve violação dos arts. 5º, XXXV, LXXVIII, LIV,

e 93, IX, ambos da CF/1988, e dos art. 1.022, parágrafo único, II, c/c art. 489, § 1º, IV e

VI, e art. 1.025, todos do CPC/2015.

Ao defender o cabimento do mandado de segurança contra o acórdão da Quarta

Turma do STJ, suscita a inaplicabilidade da Súm. n. 267/STJ ao afirmar que a decisão

da Presidência do STJ não indicou qual é o recurso com efeito suspensivo cabível no

âmbito dos segundos embargos de declaração no agravo interno em agravo em recurso

especial. Aponta teratologia no ato judicial impugnado pelo  no juízo demandamus

admissibilidade do recurso especial, o que afasta a possibilidade de oposição de

embargos de divergência. A esse respeito, considera que a ação rescisória não é um

recurso e que a certidão de trânsito em julgado não pode servir de óbice ao exame da

teratologia apontada. Em síntese, ressalta a necessidade de se garantir tutela a direito

líquido e certo por meio do rito do mandado de segurança.

Não houve apresentação de impugnação ao agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

A certidão de trânsito em julgado do ato impugnado - ressaltado inclusive na

razão do agravo interno - é suficiente para manter a decisão ora recorrida. Vultosa a

jurisprudência do STJ pela inadequação de mandado de segurança contra coisas

julgadas formada nos termos da Súm. n. 268/STF. A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. DECISÃO JUDICIAL JÁ TRANSITADA EM JULGADO. NÃO
CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA. SÚMULA 268/STF.
IMPETRANTE DEVIDAMENTE INTIMADA PARA REGULARIZAR A
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NO PROCESSO DE ORIGEM. DECISÃO
IMPETRADA QUE NÃO É TERATOLÓGICA. USO DO WRIT COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 267/STF.
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O Mandado de Segurança foi impetrado de decisão judicial proferida pelo
Presidente do STJ no AREsp 2.019.263/PR, que, monocraticamente, não
conheceu do Agravo em Recurso Especial, sob o fundamento de que ausente a
"juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento
conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, Dr. Marcelo
Ricardo Urizzi de Brito Almeida".
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2. No caso em questão, o writ é manifestamente incabível. Isso porque o
decisum impugnado é uma decisão monocrática proferida pela Presidência do
STJ no AREsp 2.019.263/PR, a qual transitou em julgado em 4.3.2022. O
presente Mandado de Segurança, todavia, foi impetrado apenas em
18.3.2022, após o trânsito em julgado.
3. Nos termos do art. 5º, III, da Lei 12.016/2009, "Não se concederá
mandado de segurança quando se tratar: (...) III - de decisão judicial
transitada em julgado." Na hipótese dos autos, o Mandado de Segurança foi
impetrado - reitere-se - contra decisão já transitada em julgado, sendo,
portanto, incabível.
Nesse sentido a Súmula 268 do STF: "Não cabe mandado de segurança contra
decisão judicial com trânsito em julgado". A propósito: AgInt nos EDcl no MS
25.012, Rel. Min. Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 10.9.2019.
4. Até se poderia cogitar que, em virtude de suposta teratologia da decisão
impugnada, seria afastável a aplicação, no caso, da Súmula 268/STF, em
especial diante do argumento de vício na intimação da própria decisão que
considerou inadequada sua representação e determinou a correção do vício.
Contudo, nos autos do AREsp 2.019.263/PR, verifica-se que a agravante foi
intimada para regularizar a representação processual, nos termos do art. 76
do CPC/15, conforme certidão à fl. 465, e-STJ, com publicação à fl. 467, e-
STJ. Observa-se que a intimação ocorreu em nome do patrono Dr. Marcelo
Ricardo Urizzi de Brito Almeida, o mesmo patrono que impetrou o presente
Mandado de Segurança. Dessa forma, o advogado da impetrante foi
devidamente intimado e estava ciente do andamento processual. Dispôs da
oportunidade para ter apresentado: i) a regularização da representação
processual e/ou ii) Recurso com efeito suspensivo em face da decisão
monocrática proferida pela Presidência do STJ, às fls. 471-472, e-STJ.
5. Ainda que eventualmente tenha havido vício na intimação da impetrante
para a regularização da sua representação processual (que não foi pessoal),
competia ao seu patrocinante, tão logo ciente da ocorrência, ter peticionado
para arguir o vício e requerer a devolução do prazo para Recurso contra a
decisão que não conhecera da sua irresignação. Não o fazendo, descortina-se
a ocorrência de preclusão. Existe precedente da Corte Especial do STJ em
sentido similar (MS 21.318/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial,
DJe de ).24/2/2016
6. Por fim, ainda que, porventura, se possa discutir a correção da decisão que
previamente intimara o impetrante, na pessoa de seu advogado, para
regularizar a representação processual (art. 76 do CPC) - ou mesmo a decisão
que havia considerado irregular a referida representação, aplicando a Súmula
115/STJ para não conhecer do Recurso -, fato é que nenhum desses
pronunciamentos pode ser tido por aberrante, teratológico, o que afasta o
cabimento do writ como sucedâneo recursal (súmula 267/STF), ainda mais
no caso presente, em que a impetração se deu após o trânsito em julgado da
decisão (súmula 268/STF). Precedentes: AgInt no MS 28.249/DF, Rel. Min.
João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de ; AgInt no MS25/8/2022
27.738/DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de ;3/5/2022
AgInt no MS 28.373/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe
de .19/4/2022
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no MS n. 28.479/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Corte
Especial, julgado em , DJe de .)21/6/2023 28/6/2023
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO
DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. ATO COATOR. DECISÃO
JUDICIAL. CABIMENTO RESTRITO. EXCEPCIONALIDADE.
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE OU
TERATOLOGIA. AGRAVO DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA46765758 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 11/04/2025 18:29:09
Código de Controle do Documento: ec261b33-65af-4980-b0be-ec28a428d75c



1. "Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial com trânsito em
julgado" (Súmula 268/STF).
2. Não há, na hipótese, ademais, excepcionalidade apta a ensejar o cabimento
do mandado de segurança contra ato judicial que decidiu a controvérsia com
base em normas processuais vigentes e em jurisprudência desta Corte
Superior, aplicando a Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no MS n. 28.786/DF, relator Ministro Raul Araújo, Corte
Especial, julgado em , DJe de .)23/5/2023 26/5/2023
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ORDEM IMPETRADA
CONTRA DECISÃO JUDICIAL. TERATOLOGIA. NÃO OCORRÊNCIA.
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECISÃO
JURIDICAMENTE FUNDAMENTADA. MANDADO DE SEGURANÇA
IMPETRADO CONTRA DECISÃO PASSÍVEL DE RECURSO PRÓPRIO, DA
TITULARIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. WRIT IMPETRADO CONTRA
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS 267/STF E 268/STF. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
EXECUTÓRIA. ENTENDIMENTO PACIFICADO NO ÂMBITO DO STJ A
PARTIR DE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL.
1. "Este Superior Tribunal e a Suprema Corte possuem jurisprudência pacífica
quanto à impossibilidade de intervenção de terceiros no habeas corpus, seja
na condição de amicus curiae ou como assistente de acusação, por se tratar de
ação constitucional que objetiva garantir a liberdade de locomoção dos
pacientes" (HC 411.123/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).06/03/2018 22/06/2018
2. É incabível mandado de segurança contra decisão judicial transitada em
julgado, consoante disposto no art. 5º, inciso III, da Lei 12.016/2009 e
verbete da Súmula 268/STF.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que,
conforme disposto expressamente no art. 112, I, do CP, o termo inicial da
contagem do prazo da prescrição executória é a data do trânsito em julgado
para a acusação, e não para ambas as partes, prevalecendo a interpretação
literal mais benéfica ao condenado (AgRg nos EAREsp n. 908.359/MG,
Terceira Seção, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, DJe de ).2/10/2018
4. É vedada à parte impetrante a inovação do pedido e da causa de pedir, com
a apresentação, somente nas razões do agravo interno, de tese não veiculada
na inicial. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS n. 23.909/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial, julgado em , DJe de .)6/11/2019 4/2/2020
 

Ademais, as teses apresentadas no agravo interno ratificam a declaração da

Presidência do STJ segundo a qual a recorrente manifesta mero inconformismo do não

acolhimento de suas pretensões. Os instrumentos processuais adequados para esse tipo

de insurgências são recursos e não a via do mandado de segurança. Por isso, a decisão

ora recorrida também deve ser mantida nos termos da Súm. n. 267/STF. Quanto à

inadequação do mandado de segurança contra decisão judicial passível de recurso ou

correição, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE
SEGURANÇA. SUCEDÂNEO RECURSAL. ILEGALIDADE, TERATOLOGIA
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OU ABUSO DE PODER. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 267 DO STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. O Mandado de Segurança não pode ser utilizado como sucedâneo recursal
contra decisão judicial que possui recurso próprio previsto no ordenamento
jurídico, conforme dispõe a Súmula n. 267 do STF.
2. No presente caso, não se verificam circunstâncias excepcionais, como
ilegalidade, teratologia ou abuso de poder, que pudessem justificar a
concessão da medida.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no MS n. 29.602/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte
Especial, julgado em , DJe de .)12/11/2024 19/11/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE
SEGURANÇA. ATO COATOR. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU
LIMINARMENTE A RECLAMAÇÃO. DESCABIMENTO. SUCEDÂNEO
RECURSAL. SÚMULA N. 267 DO STF.
1. O mandado de segurança contra ato judicial é medida excepcional, cabível
quando demonstrado o caráter abusivo, a manifesta ilegalidade ou teratologia
no ato indicado como coator e esgotadas todas as outras providências legais
para impugnação da decisão, o que não ocorreu no caso dos autos.
2. Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou
correição nos termos da Súmula n. 267 do STF.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no MS n. 29.683/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Corte Especial, julgado em , DJe de .)9/4/2024 25/4/2024

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art.

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no MS 30.361 / DF
Número Registro: 2024/024873-56 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
7188543120208070001

Sessão Virtual de 07/05/2025 a 13/05/2025

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PRESIDENTE DO STJ

 Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VANESSA DE ALMEIDA ALVARES DA SILVA
ADVOGADA : DENISE DE ALMEIDA ANDRADE - DF036229
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : IMISSÃOPOSSE - IMISSÃOCOISAS - IMISSÃOPOSSE - IMISSÃODIREITO CIVIL - 
IMISSÃOPOSSE - IMISSÃOCOISAS - IMISSÃOPOSSE - IMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VANESSA DE ALMEIDA ALVARES DA SILVA
ADVOGADA : DENISE DE ALMEIDA ANDRADE - DF036229
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/05/2025 a 13/05
/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza
de Assis Moura, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr.
Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Presidente do STJ.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 13 de maio de 2025
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